
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.981 - MG (2009/0194470-6)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : POLYTECNICA LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : LABAREDA TURISMO E TRANSPORTES LTDA - SÍNDICO
ADVOGADO : PETER DE MORAES ROSSI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. 
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 
135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07. 
ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE.
1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, 
para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou 
contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não 
se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.
2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 
513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 
20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005.
3. O patrimônio da sociedade deve responder integralmente pelas dívidas 
fiscais por ela assumidas.
4. Os diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica são 
pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações 
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, inc. III, do CTN). 
5. O não recolhimento de tributos não configura infração legal que 
possibilite o enquadramento nos termos do art. 135, inc. III, do CTN. 
6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida responde pelas 
obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo 
autorizado o redirecionamento da execução fiscal aos administradores 
somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva, 
incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa.
7. Revisar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem, implicaria, 
necessariamente, o reexame de provas contidas nos autos, o que não é 
permitido em sede de recurso especial, haja vista o disposto na Súmula 
07 deste eg. Tribunal. 
8. O art. 40 da Lei 6.830/80 é taxativo ao admitir a suspensão da 
execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; e na 
ausência de bens sobre os quais possa recair a penhora. 
9. À suspensão da execução inexiste previsão legal, mas sim para sua 
extinção, sem exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens 
da massa falida para garantia da execução fiscal. Deveras, é cediço na 
Corte que "a insuficiência de bens da massa falida para garantia da 
execução fiscal não autoriza a suspensão da execução, a fim de 
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que se realize diligência no sentido de se verificar a existência de 
co-devedores do débito fiscal, que implicaria em apurar a 
responsabilidade dos sócios da empresa extinta (art. 135 do CTN). 
Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 
6.830/80". (Precedentes: REsp 758.363 - RS, Segunda Turma, 
Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de setembro de 2005; REsp 
718.541 - RS, Segunda Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 
DJ 23 de maio de 2005 e REsp 652.858 - PR, Segunda Turma, Relator 
Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004). 
10. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda. 
Licenciado o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido.

Brasília (DF), 04 de março de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.981 - MG (2009/0194470-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Cuida-se de Agravo 

Regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra decisão de minha lavra assim 

ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
MASSA FALIDA. REDIRECIONAMENTO PARA O 
SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO 
DA EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE.
1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários 
legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando 
reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração 
à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da 
empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias.
2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; 
REsp 513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 
20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005.
3. O patrimônio da sociedade deve responder integralmente pelas 
dívidas fiscais por ela assumidas.
4. Os diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica são 
pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações 
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes 
ou infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, inc. III, do 
CTN). 
5. O não recolhimento de tributos não configura infração legal que 
possibilite o enquadramento nos termos do art. 135, inc. III, do 
CTN. 
6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida responde 
pelas obrigações da empresa executada até o encerramento da 
falência, sendo autorizado o redirecionamento da execução fiscal 
aos administradores somente em caso de comprovação da sua 
responsabilidade subjetiva, incumbindo ao Fisco a prova de gestão 
praticada com dolo ou culpa.
7. Revisar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem, 
implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas nos 
autos, o que não é permitido em sede de recurso especial, haja vista 
o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal. 
8. O art. 40 da Lei 6.830/80 é taxativo ao admitir a suspensão da 
execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; 
e na ausência de bens sobre os quais possa recair a penhora. 
9. À suspensão da execução inexiste previsão legal, mas sim para 
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sua extinção, sem exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência 
de bens da massa falida para garantia da execução fiscal. Deveras, 
é cediço na Corte que "a insuficiência de bens da massa falida 
para garantia da execução fiscal não autoriza a suspensão da 
execução, a fim de que se realize diligência no sentido de se 
verificar a existência de co-devedores do débito fiscal, que 
implicaria em apurar a responsabilidade dos sócios da empresa 
extinta (art. 135 do CTN). Trata-se de hipótese não abrangida pelos 
termos do art. 40 da Lei 6.830/80". (Precedentes: REsp 758.363 - 
RS, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de 
setembro de 2005; REsp 718.541 - RS, Segunda Turma, Relatora 
Ministra ELIANA CALMON, DJ 23 de maio de 2005 e REsp 
652.858 - PR, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, 
DJ 16 de novembro de 2004). 
10. Recurso especial ao qual se nega seguimento.

Em suas razões a agravante assevera que "Referida decisão, no entanto, não se 

atentou para importante tese definida pela Fazenda Nacional, no sentido da 

responsabilidade do sócio cujo nome consta da CDA, mesmo na hipótese de falência da 

pessoa jurídica. Data maxima venia, não obstante o tradicional brilhantismo do Ministro 

Luiz Fux, cumpre enfatizar que não houve manifestação quanto à alegação de que deve a 

execução prosseguir com relação aos sócios cujos nomes constam da CDA, ainda que 

encerrado o processo falimentar e dissolvida a pessoa jurídica. (...) Com efeito, a presença 

do nome do sócio na CDA é fato incontroverso, que altera significativamente o quadro dos 

autos, porquanto sua responsabilidade passa a ser presumível, ante a certeza e liquidez da 

CDA. (...) Por oportuno, vale ressaltar que a decisão também foi omissa no que se refere à 

apontada violação ao artigo 174 do CTN, visto que inaplicável a prescrição intercorrente 

ao caso em apreço, ante a inequívoca citação do síndico da massa falida. No tocante ao 

fundamento de incidência da Súmula 07 do STJ, verifica-se que referido enunciado não se 

aplica ao caso sob apreciação, uma vez que a questão trazida à apreciação deste Tribunal 

não demanda o revolvimento de matéria fática posta nos autos, dado que o que se 

pretende é a manifestação desse Superior Tribunal de Justiça a respeito da interpretação 

levada a efeito pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Desta feita, é fato 

incontroverso nos autos que os nomes dos sócios constavam da CDA, conforme o próprio 

acórdão regional ressaltou. Ocorre, entretanto, que o TRF da 1ª Região entendeu que o 

fato da empresa executada ter sido dissolvida via processo falimentar extinguiria o 

interesse processual da Fazenda Nacional para a satisfação do crédito tributário, mesmo 

ante a ausência de quitação total da dívida, e ante a evidente possibilidade de 

redirecionamento da execução em relação aos sócios. Assim, a discussão posta no REsp da 

Fazenda Nacional diz respeito à interpretação levada a efeito pelo Tribunal Regional, sem 

qualquer pretensão de revolvimento do acervo fático-probatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.981 - MG (2009/0194470-6)
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. 
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 
135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07. 
ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE.
1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, 
para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou 
contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não 
se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.
2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 
513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 
20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005.
3. O patrimônio da sociedade deve responder integralmente pelas dívidas 
fiscais por ela assumidas.
4. Os diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica são 
pessoalmente responsáveis pelos créditos relativos a obrigações 
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, inc. III, do CTN). 
5. O não recolhimento de tributos não configura infração legal que 
possibilite o enquadramento nos termos do art. 135, inc. III, do CTN. 
6. Nos casos de quebra da sociedade, a massa falida responde pelas 
obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo 
autorizado o redirecionamento da execução fiscal aos administradores 
somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva, 
incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa.
7. Revisar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem, implicaria, 
necessariamente, o reexame de provas contidas nos autos, o que não é 
permitido em sede de recurso especial, haja vista o disposto na Súmula 
07 deste eg. Tribunal. 
8. O art. 40 da Lei 6.830/80 é taxativo ao admitir a suspensão da 
execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; e na 
ausência de bens sobre os quais possa recair a penhora. 
9. À suspensão da execução inexiste previsão legal, mas sim para sua 
extinção, sem exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens 
da massa falida para garantia da execução fiscal. Deveras, é cediço na 
Corte que "a insuficiência de bens da massa falida para garantia da 
execução fiscal não autoriza a suspensão da execução, a fim de 
que se realize diligência no sentido de se verificar a existência de 
co-devedores do débito fiscal, que implicaria em apurar a 
responsabilidade dos sócios da empresa extinta (art. 135 do CTN). 
Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 
6.830/80". (Precedentes: REsp 758.363 - RS, Segunda Turma, 
Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ 12 de setembro de 2005; REsp 
718.541 - RS, Segunda Turma, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 
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DJ 23 de maio de 2005 e REsp 652.858 - PR, Segunda Turma, Relator 
Ministro CASTRO MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004). 
10. Agravo regimental desprovido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): A decisão agravada 

ostenta o seguinte teor:

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, 

com fundamento no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 

assim ementado:

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - 
EXTINÇÃO PORQUE ENCERRADO O PROCESSO FALIMENTAR - 
PROSSEGUIMENTO DA COBRANÇA CONTRA O RESPONSÁVEL 
TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

1. Findo o processo falimentar, em que a FN integrava o rol de 
credores, conforme informação da síndica não ilidida pela credora, com 
a conseqüente liquidação dos ativos e passivos, a execução fiscal não 
pode prosseguir, sem convincente comprovação pela credora de eventual 
remanescente fiscal, presumindo-se a quitação do crédito tributário, 
ainda que parcialmente.

2. O prosseguimento da cobrança contra o responsável tributário 
por crédito tributário da falida, apesar de possível, reclama a existência 
de crédito tributário exigível, o que não ocorre quando atingidos pela 
prescrição intercorrente.

3. Paralisado o feito por mais de 05 anos sem a ocorrência de 
qualquer causa suspensiva/interruptiva do prazo prescricional, deve ser 
extinto pela prescrição intercorrente. Aplicação do art. 174 do CTN.

4. Apelação não provida.
5. Peças liberadas pelo Relator, em 29/09/2008, para publicação 

do acórdão." (fls. 55)

Noticiam os autos que o recorrente interpôs apelação contra 

sentença que extinguiu a execução fiscal contra massa falida, sem 

julgamento de mérito, em virtude da falta de interesse de agir decorrente 

da extinção do processo falimentar, tendo o Tribunal Regional Federal 

da 1º Região negado provimento ao recurso, conforme acórdão acima 

transcrito.
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Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões do especial, alega violação aos arts. 458, 535 e 538 do 

CPC, aos arts. 135, 174 e 204 do CTN, além de divergência 

jurisprudencial, sustentando que é cabível a suspensão do processo de 

execução nos casos de encerramento da falência sem satisfação do 

crédito. Diz também que antes da extinção do feito deve haver o 

redirecionamento da execução contra os sócios e o co-responsável 

indicado na CDA.

Sem contra-razões, o recurso foi admitido na origem.

Relatados, decido. 

Deveras, não assiste razão ao recorrente.

Embora manifeste entendimento no sentido de que o patrimônio da 

empresa, bem como o de seus sócios, é responsável pelas obrigações 

assumidas pela sociedade, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça consolidou-se no sentido de que a responsabilidade do sócio 

pelas dívidas da sociedade depende da comprovação de que este agiu 

com infração à lei, ao regulamento ou com excesso de mandato, aí não se 

incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias. Neste 

sentido, o seguinte precedente da Primeira Seção:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RESPONSABILIDADE DE SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 135, 
III, DO CTN. PRECEDENTES.

1. Os bens do sócio de uma pessoa jurídica comercial não 
respondem, em caráter solidário, por dívidas fiscais assumidas pela 
sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio-gerente, 
administrador, diretor ou equivalente só se caracteriza quando há 
dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei 
praticada pelo dirigente.

2. Em qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio 
social que responde sempre e integralmente pelas dívidas sociais. Os 
diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em 
nome da sociedade, mas respondem para com esta e para com terceiros 
solidária e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos 
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praticados com violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 
6.404/76).

3. De acordo com o nosso ordenamento jurídico-tributário, os 
sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são 
responsáveis, por substituição, pelos créditos correspondentes a 
obrigações tributárias resultantes da prática de ato ou fato eivado de 
excesso de poderes ou com infração de lei, contrato social ou estatutos, 
nos termos do art. 135, III, do CTN.

4. O simples inadimplemento não caracteriza infração legal. 
Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de poderes, ou 
infração de contrato social ou estatutos, não há falar-se em 
responsabilidade tributária do ex-sócio a esse título ou a título de 
infração legal. Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio.

5. Precedentes desta Corte Superior.
6. Embargos de Divergência rejeitados." (ERESP 174.532/PR, Rel. 

Min. José Delgado, DJ 20/08/2001, pág. 342)

Ressalte-se, ademais, o julgado da Primeira Turma do STJ, 

abordando especificamente a questão dos autos:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
PRESSUPOSTOS DE VIABILIDADE.

1. Para que se viabilize o redirecionamento da execução é 
indispensável que a respectiva petição descreva, como causa para 
redirecionar, uma das situações caracterizadoras da responsabilidade 
subsidiária do terceiro pela dívida do executado. Pode-se admitir que a 
efetiva configuração da responsabilidade e a produção da respectiva 
prova venham compor o objeto de embargos do novo executado. O que 
não se admite - e enseja desde logo o indeferimento da pretensão - é que 
o redirecionamento tenha como causa de pedir uma situação que, nem em 
tese, acarreta a responsabilidade subsidiária do terceiro requerido.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, a simples falta de pagamento 
do tributo e a inexistência de bens penhoráveis no patrimônio da 
devedora (sociedade por quotas de responsabilidade limitada) não 
configuram, por si sós, nem em tese, situações que acarretam a 
responsabilidade subsidiária dos sócios.

3. A ofensa à lei, que pode ensejar a responsabilidade do sócio, nos 
termos do art. 135, III, do CTN, é a que tem relação direta com a 
obrigação tributária objeto da execução. Não se enquadra nessa hipótese 
o descumprimento do dever legal do administrador de requerer a 
autofalência (art. 8º do Decreto-lei nº 7661/45).

4. Recurso Especial improvido." (REsp 513.555/PR, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ 06/10/2003)

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO COTISTA - LIMITES - ARTS. 134 E 
135 DO CTN.
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O sócio cotista não pode ser responsabilizado, com arrimo nos 
artigos 134, VIII, e 135, III, do CTN, se não restar comprovado que ele 
tenha praticado atos de gerência da sociedade. Precedentes: REsp 
325.375/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 21/10/2002; REsp 109.163/PR, 
Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 23/08/1999.

Ainda que restasse comprovada a prática de atos de gestão da 
sociedade pela agravada, o que não ocorreu nos autos, não prosperaria 
a pretensão recursal. A possibilidade de redirecionamento da execução 
contra sócio da empresa, a teor do artigo 135 do Código Tributário 
Nacional, somente se configura se aquele, no exercício da gerência ou 
de outro cargo na empresa, abusou do poder ou infringiu a lei, o 
contrato social ou estatutos. 

Qualquer conclusão no sentido de afirmar ter ou não o sócio 
praticado ato de gerência da sociedade e  agido com abuso de poder, 
ou, ainda, de ter a sociedade se dissolvido irregularmente, dependeria de 
reexame de aspectos fáticos e probatórios, o que é inviável pela via eleita 
do especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 613.619/MG, Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ 20.06.2005)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. INVIABILIDADE. RESPONSABILIDADE 
DO SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, DO CTN.

1. A imputação da responsabilidade prevista no art. 135, III, do 
CTN não está vinculada apenas ao inadimplemento da obrigação 
tributária, mas também à configuração das demais condutas nele 
descritas: práticas de atos com excesso de poderes ou infração de lei, 
contrato social ou estatutos.

2.  Jurisprudência consolidada na Primeira Seção do STJ.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

improvido." (REsp 228.030/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 
13.06.2005)

A doutrina, por sua vez, esclarece que:

"Em suma, o art. 135 retira a 'solidariedade' e a 'subsidiariedade' 
do art. 134. Aqui a responsabilidade se transfere inteiramente para os 
terceiros, liberando os seus dependentes e representados. A 
responsabilidade passa a ser pessoal, plena e exclusiva desses terceiros. 
Isto ocorrerá quando eles procederem com manifesta malícia (mala fides) 
contra aqueles que representam, toda vez que for constatada a prática 
de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou com infração de lei, 
contrato social ou estatuto. O regime agravado de responsabilidade 
previsto no artigo estende-se, é óbvio, peremptoriamente, àquelas duas 
categorias de responsáveis previstas no rol dos incisos II e III 
(mandatários, prepostos, empregados e os diretores, gerentes e 
representantes de pessoas jurídicas de Direito Privado). O dispositivo 
tem razão em ser rigoroso, já que ditos responsáveis terão agido sempre 
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de má-fé, merecendo, por isso mesmo, o peso inteiro da responsabilidade 
tributária decorrente de seus atos, desde que tirem proveito pessoal da 
infração, contra as pessoas jurídicas e em detrimento do Fisco.

(...)
Pois bem , o simples não recolhimento do tributo constitui, é claro, 

uma ilicitude, porquanto o conceito lato de ilícito é o de descumprimento 
de qualquer dever jurídico decorrente de lei ou de contrato. Dá-se que a 
infração a que se refere o art. 135 evidentemente não é objetiva, e sim 
subjetiva, ou seja, dolosa. Para os casos de descumprimento de 
obrigações fiscais por mera culpa, nos atos que intervierem e pelas 
omissões de que forem responsáveis, basta o art. 134, anterior, 
atribuindo aos terceiros dever tributário por fato gerador alheio. No art. 
135 o dolo é elementar. Nem se olvide que a responsabilidade aqui é 
pessoal (não há solidariedade); o dolo, a má-fé hão de ser 
provados.(...)" (Sacha Calmon Navarro Coelho, in Curso de Direito 
Tributário Brasileiro, Editora Forense, 1ª Edição, pág. 627/628)

Destaque-se, ainda, que ao proferir sua decisão, o Tribunal de 

origem sustentou ser indevida a inclusão dos sócios da executada no 

pólo passivo da execução fiscal, in verbis: (fls. 32v.)

“É de se ver, então, que, com a liquidação dos ativos da massa, a 
execução fiscal não pode prosseguir contra ela, seja porque quitou o 
crédito tributário, ainda que parcialmente, o que torna ilíquida a CDA, 
seja porque ausente qualquer possibilidade de pagamento ante a 
extinção da pessoa jurídica.

Não o bastante, verifico que o crédito cobrado na EF não é sequer 
exigível, pois da citação da síndica da massa falida, em 30/05/1997 (f. 
13v), até a extinção do feito, em 03/05/2007 (f. 30), passaram-se mais de 
05 anos sem a ocorrência de qualquer causa interruptiva/suspensiva da 
prescrição. Aplicação do art. 174 do CTN.

Consectariamente, revisar o entendimento a que chegou o Tribunal 

de origem, implicaria, necessariamente, o reexame de provas contidas 

nos autos, o que não é permitido em sede de recurso especial, haja vista 

o disposto na Súmula 07 deste eg. Tribunal. 

Deveras, descabe a questão se é cabível a suspensão do executivo 

fiscal para localização dos co-responsáveis pelo débito, havendo 

encerramento de processo falimentar que culminou na dissolução da 

executada, ora recorrida.

Assim dispõe o art. 40 da Lei 6.830/80, in verbis:
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Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for 
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a 
penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.

§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos 
ao representante judicial da Fazenda Pública.

§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja 
localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará 
o arquivamento dos autos.

§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os 
bens, serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução.

§ 4o Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o 
prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, 
de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. 
(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)

O dispositivo in foco é taxativo ao admitir a suspensão da 

execução para localização dos co-devedores pela dívida tributária; e na 

ausência de bens sobre os quais possa recair a penhora.

Consignou o Tribunal a quo que a executada foi dissolvida 

regularmente por processo falimentar encerrado, sem que houvesse 

quitação total da dívida, razão pela qual carece o fisco de interesse 

processual de agir para a satisfação de débito tributário. 

Inexiste previsão legal para suspensão da execução, mas para sua 

extinção, sem exame de mérito, nas hipóteses de insuficiência de bens da 

massa falida para garantia da execução fiscal.

Esse é entendimento assente na Corte que se extrai dos seguintes 

julgados, ipsis litteris:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA 
FALÊNCIA. AUSÊNCIA DE BENS. SUSPENSÃO DO PROCESSO. ART. 
40, DA LEI Nº 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE.

1. Com o trânsito em julgado da sentença que decretou o 
encerramento da falência e diante da inexistência de motivos que 
ensejassem o redirecionamento da execução fiscal, não restava outra 
alternativa senão decretar-se a extinção do processo, sem exame do 
mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao caso a 
regra do art. 40 da LEF.

2. Recurso especial improvido.
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(REsp 758.363 - RS, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO 
MEIRA, DJ 12 de setembro de 2005)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO. FALÊNCIA. 
REDIRECIONAMENTO.

1. O comando do art. 40 da Lei 6.830/80, que prevê hipótese de 
suspensão da execução fiscal, pressupõe a existência de devedor que 
não foi localizado ou não foram encontrados bens sobre os quais possa 
recair a penhora.

2. A insuficiência de bens da massa falida para garantia da 
execução fiscal não autoriza a suspensão da execução, a fim de que se 
realize diligência no sentido de se verificar a existência de co-devedores 
do débito fiscal, que implicaria em apurar a responsabilidade dos sócios 
da empresa extinta (art. 135 do CTN). Trata-se de hipótese não 
abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 6.830/80

4. Recurso especial improvido. 
(REsp 718.541 - RS, Segunda Turma, Relatora Ministra ELIANA 

CALMON, DJ 23 de maio de 2005).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. FALÊNCIA. SOCIEDADE LIMITADA. 

1. Esta Corte fixou o entendimento que o simples inadimplemento 
da obrigação tributária não caracteriza infração legal capaz de ensejar 
a responsabilidade prevista no art. 135, III, do Código Tributário 
Nacional. Ficou positivado ainda que os sócios (diretores, gerentes ou 
representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, por substituição, 
pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias quando há 
dissolução irregular da sociedade.

2. A quebra da sociedade de quotas de responsabilidade limitada 
não importa em responsabilização automática dos sócios.

3. Em tal situação, a massa falida responde pelas obrigações a 
cargo da pessoa jurídica até o encerramento da falência, só estando 
autorizado o redirecionamento da execução fiscal caso fique 
demonstrada a prática pelo sócio de ato ou fato eivado de excesso de 
poderes ou de infração de lei, contrato social ou estatutos.

4. Recurso especial improvido. 
(REsp 652.858 - PR, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO 

MEIRA, DJ 16 de novembro de 2004)

Ex positis, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso especial.

Publique-se. Intimações necessárias.

Destarte, resta evidenciado que a agravante não trouxe nenhum argumento capaz 

de infirmar a decisão ora hostilizada, pelo que entendo há de ser mantida por seus próprios 
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fundamentos.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 949749 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2010 Página  14 de 5



 
 

 

  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0194470-6 REsp 1160981 / MG

Números Origem:  10188950006604001  188960002262  200801990398089

EM MESA JULGADO: 04/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : POLYTECNICA LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : LABAREDA TURISMO E TRANSPORTES LTDA - SÍNDICO
ADVOGADO : PETER DE MORAES ROSSI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : POLYTECNICA LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : LABAREDA TURISMO E TRANSPORTES LTDA - SÍNDICO
ADVOGADO : PETER DE MORAES ROSSI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda. 
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Licenciado o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido.

 Brasília, 04  de março  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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